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Resumo: Este artigo examina as relações 
entre território, cultura e educação, enten-
dendo o processo educativo como algo que 
não acontece no vazio. Ele se dá em lugares 
concretos, atravessado por histórias, costu-
mes, memórias e modos de vida. A escola, 
nesse sentido, não está separada do mundo 
que a cerca — ainda que, muitas vezes, fun-
cione como se estivesse. A discussão parte 
de uma crítica aos modelos educacionais 
padronizados, que tratam realidades distin-
tas como se fossem iguais. Quando o cur-
rículo ignora o contexto local, cria-se um 
descompasso. O estudante aprende conteú-
dos que pouco dialogam com sua vivência. 
Aprende, mas nem sempre se reconhece. E 
isso faz diferença. O território é compreen-
dido aqui não apenas como espaço físico 
delimitado no mapa. Ele é também simbó-
lico. Produz identidades, saberes, práticas 
cotidianas. Ensina, mesmo fora da escola. 
Nesse cenário, surgem tensões: de um lado, 
o conhecimento escolar formal; de outro, 
os saberes construídos na experiência diá-
ria. Nem sempre há equilíbrio. O conhe-
cimento científico costuma ocupar posição 
superior, enquanto os saberes locais acabam 
silenciados ou considerados menores. O 
texto defende uma perspectiva pedagógica 
que valorize o diálogo e reconheça a plu-
ralidade cultural como parte constitutiva 
da educação. Isso implica práticas contex-
tualizadas, capazes de integrar o território 
como elemento formador. Não se trata de 
abandonar o conhecimento científico, mas 
de colocá-lo em conversa com outras for-
mas de saber. Conclui-se que uma educa-
ção comprometida com a emancipação so-
cial precisa rever currículos excessivamente 
universalizantes. É necessário ampliar hori-
zontes, promover uma ecologia de saberes e 
fortalecer vínculos de pertencimento. Afi-
nal, formar criticamente também envolve 

reconhecer o lugar de onde se fala — e de 
onde se aprende.

Palavras-chave: Território; Cultura; Edu-
cação contextualizada.

INTRODUÇÃO

A educação de hoje vive um impasse 
que não é novo, mas insiste em reapare-
cer: como escapar de modelos padroniza-
dos que tratam realidades distintas como 
se fossem iguais? Fala-se em inovação, em 
diversidade, em inclusão. No entanto, mui-
tas práticas continuam desconsiderando 
o contexto concreto em que a escola está 
inserida. Aprender não acontece no vazio. 
Não é neutro. Cada estudante chega à sala 
trazendo histórias, referências, modos de fa-
lar, de viver, de entender o mundo. Quando 
o currículo ignora isso, cria-se uma espécie 
de ruído — o conteúdo é apresentado, mas 
nem sempre encontra ressonância na expe-
riência de quem aprende. Talvez seja aí que 
esteja o problema central: a distância entre 
o que se ensina formalmente e aquilo que 
pulsa do lado de fora dos muros escolares.

O território, nesse debate, não pode 
ser reduzido a linhas no mapa ou a divisões 
administrativas. Ele é mais do que isso. É 
espaço vivido. É memória, conflito, produ-
ção cultural. É onde se constroem identi-
dades e se compartilham saberes que nem 
sempre aparecem nos livros didáticos. Há 
um movimento constante ali — tradições 
que permanecem, práticas que se reinven-
tam, valores que se transformam. Quando 
se olha o território dessa forma, percebe-se 
que ele também ensina. Influencia modos 
de aprender, interfere nas expectativas, 
molda a leitura que cada sujeito faz da rea-
lidade. Funciona, de certo modo, como um 
currículo silencioso, mas ativo.
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É nesse ponto que a pesquisa se insere. 
O objetivo é compreender como território 
e saberes culturais podem dialogar com as 
práticas pedagógicas, fortalecendo uma 
educação mais situada, menos abstrata. Não 
se trata apenas de inserir conteúdos locais 
no planejamento escolar, mas de repensar 
o papel da escola diante das desigualdades 
socioculturais. Valorizar saberes que nascem 
da experiência cotidiana pode ampliar o 
sentido do processo formativo. Ao explorar 
essa articulação entre território, cultura 
e currículo, o estudo busca contribuir 
para reflexões que auxiliem educadores a 
construir práticas mais sensíveis às realidades 
dos estudantes — práticas que reconheçam, 
enfim, que ninguém aprende fora do mundo 
em que vive.

EDUCAÇÃO EM DIÁLOGO 
COM OS CONTEXTOS 
SOCIOCULTURAIS

A base deste estudo parte de uma ideia 
simples, embora nem sempre reconhecida 
na prática: a educação é uma prática social 
situada. Ela não acontece em terreno neu-
tro, nem paira acima das experiências hu-
manas. Ao contrário, é atravessada por his-
tórias, culturas, memórias e pelos territórios 
que moldam quem aprende e quem ensina. 
Bizzotto et al. (2025), ao discutirem currí-
culo e território, mostram que a circulação 
das crianças por equipamentos públicos do 
território colaborou na articulação de uma 
rede de proteção, na qual a escola se destaca. 
Quando se observa a sala de aula por esse 
ângulo, percebe-se que ali não entram ape-
nas cadernos e conteúdo. Entram vivências 
das ruas, conversas de família, tradições que 
resistem. O aprender, nesse contexto, não se 
separa do viver.

Mas essa construção não é tranquila. 
A educação também é atravessada por dis-
putas. Nem todo conhecimento recebe o 
mesmo reconhecimento. Muitas vezes, ins-
tâncias hierarquizadas definem o que deve 
ser considerado válido, exaltando certas nar-
rativas e deixando outras à margem. Com-
preender essas tensões é fundamental para 
entender como o saber se produz e circula. 
A escola, portanto, não pode ser vista apenas 
como transmissora de conteúdos; ela é espa-
ço de confronto, de negociação, de diálogo 
entre visões de mundo distintas.

Nesse ponto, torna-se necessário ques-
tionar a lógica homogeneizadora que mar-
cou o sistema escolar por tanto tempo. Um 
modelo que, em nome de um saber univer-
sal, acaba ignorando contextos sociocultu-
rais específicos. Para muitos estudantes, esse 
conhecimento soa distante, quase estran-
geiro. Dos Santos Nascimento et al. (2024) 
lembram que “as questões sobre conheci-
mento são centrais para a educação escolar, 
onde, em geral, predomina uma visão que 
reconhece apenas os conhecimentos cien-
tíficos como legítimos e relevantes” (DOS 
SANTOS NASCIMENTO, et al., 2024, p. 
1). Diante disso, defender a pluralidade de 
saberes não é apenas uma escolha teórica. É 
uma necessidade pedagógica. Integrar co-
nhecimentos produzidos nos territórios ao 
ensino não significa abandonar o saber cien-
tífico, mas colocá-lo em diálogo com outras 
formas de compreensão do mundo.

É a partir dessa perspectiva que se de-
lineia o percurso analítico deste tópico. Ao 
reconhecer a relação entre educação, cultura 
e território, abre-se espaço para examinar as 
tensões entre saber acadêmico e saber popu-
lar. O desafio é deslocar o olhar: deixar de 
tratar o território como cenário estático e 
entendê-lo como agente formador. No coti-
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diano, nas práticas comuns, nas experiências 
compartilhadas, encontram-se elementos 
que podem sustentar uma educação mais si-
tuada — e, talvez, mais transformadora.

Território como espaço formativo

Compreender a educação de forma 
mais ampla exige rever, antes de tudo, o que 
se entende por território. Não basta pensá-
-lo como divisão administrativa ou contor-
no no mapa. Território é mais do que isso. 
É espaço vivido. É relação. É experiência 
acumulada. Milton Santos (2014) já apon-
tava que o território é o lugar onde a vida se 
realiza em sua complexidade — cenário de 
conflitos, afetos, trocas, permanências. É ali 
que a vida acontece, e é ali que muita coisa 
se aprende, mesmo sem sala de aula.

Quando se olha por esse ângulo, fica 
difícil separar identidade e território. O 
sujeito não apenas ocupa um espaço; ele é 
atravessado por ele. Cresce ouvindo deter-
minadas histórias, participando de festas 
locais, circulando por ruas que têm nome, 
cheiro, memória. Aprende expressões, mo-
dos de agir, formas de se posicionar no mun-
do. Antes mesmo da alfabetização formal, já 
realizou leituras — leituras do cotidiano, 
do entorno, das relações. O território, nes-
se sentido, funciona como um currículo 
que não está impresso, mas ensina. Ensina 
silenciosamente.

Há ainda outro ponto que merece 
atenção: o território também produz co-
nhecimento. Não é apenas cenário onde 
algo acontece; é fonte ativa de saber. Exis-
tem práticas que surgem e se consolidam 
em contextos específicos — o manejo da 
terra em áreas rurais, as estratégias de so-
brevivência nas periferias urbanas, os sabe-
res ancestrais preservados em comunidades 

quilombolas e indígenas. Essa compreensão 
aproxima-se da noção de “Território Educa-
tivo”, que, conforme o site Educação e Terri-
tório (2014), é aquele que, para além de suas 
funções tradicionais, reconhece, promove e 
exerce um papel educador na vida dos sujei-
tos, assumindo como desafio permanente a 
formação integral de crianças, jovens, adul-
tos e idosos. Esses saberes não ocupam po-
sição inferior ao conhecimento acadêmico. 
São diferentes. Nascem da experiência, da 
prática, da necessidade.

Se o território forma, a escola não pode 
ignorá-lo. Fechar-se sobre si mesma significa 
desconsiderar parte significativa do processo 
educativo. As experiências que ocorrem fora 
dos muros escolares influenciam diretamen-
te o modo como os estudantes aprendem e 
interpretam o que lhes é ensinado. Quando 
há diálogo entre escola e território, o ensino 
ganha outro sentido. Deixa de soar distante, 
imposto, desconectado. O território educa 
continuamente. Resta à escola reconhecer 
essa potência — e transformá-la em parte 
viva do processo pedagógico. 

Cultura e produção de saberes no 
cotidiano

Quando se fala em cultura, muitas ve-
zes a imagem que surge é a de museus, livros 
clássicos ou festas tradicionais. Mas cultura 
não se limita a isso. Ela é mais funda. Está 
no modo como as pessoas dão sentido ao 
que vivem, como organizam o dia, como 
explicam o que sentem. É uma trama viva, 
em movimento. Não é um acervo parado 
no tempo, nem simples consumo de arte. 
É processo. É interpretação contínua da re-
alidade. Por meio dessa matriz cultural, os 
sujeitos constroem regras de convivência, 
criam estratégias para enfrentar dificuldades 
e definem o que consideram importante. 
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O conhecimento, nesse cenário, não nasce 
apenas da abstração. Campolina e Oliveira 
(2009) observam que “a cultura escolar exer-
ce papel central no desenvolvimento huma-
no, pois as interações cotidianas da vida 
escolar influenciam a formação e as trajetó-
rias dos sujeitos”, reforçando que o saber se 
constrói na experiência compartilhada, nas 
relações que atravessam o cotidiano (CAM-
POLINA; OLIVEIRA, 2009).

Se olharmos com atenção, o dia a dia 
das comunidades funciona como um gran-
de laboratório. Ali se aprende o tempo todo. 
Nas feiras, nos terreiros, no trabalho infor-
mal, nas conversas de fim de tarde, circula 
um conhecimento que não está sistemati-
zado em manuais, mas é eficaz. Michel de 
Certeau chamou essas práticas de “artes do 
fazer” (2012). São saberes que nascem da 
necessidade, da observação, da troca. Há 
criatividade nisso, há astúcia. Há também 
memória. Uma geração ensina à outra, mui-
tas vezes pela oralidade, pelo exemplo, pelo 
gesto repetido.

Esses saberes sustentam valores, mol-
dam identidades, orientam escolhas. A for-
mação humana não acontece apenas entre 
quatro paredes; ela se dá na relação constan-
te entre sujeito e meio. Aprende-se o que é 
respeito, trabalho, solidariedade, pertenci-
mento. Aprende-se também a linguagem 
do lugar. E, quando esse repertório chega à 
escola, ele já carrega uma história.

O problema é que nem sempre esse 
patrimônio cultural encontra reconheci-
mento no espaço escolar. Alves et al. (2001) 
apontam que os saberes produzidos nas prá-
ticas diárias dos sujeitos são historicamente 
deslegitimados, já que a instituição tende 
a validar prioritariamente o conhecimento 
científico formal. Essa hierarquia cria silên-
cios. Romper com ela não significa negar a 

ciência. Significa ampliar o diálogo. Cons-
truir uma ecologia de saberes em que o co-
nhecimento acadêmico converse com a vida 
concreta — e onde o estudante não preci-
se deixar sua história do lado de fora para 
aprender.

Tensões entre saberes escolares e 
saberes sociais

Quando se observa a escola com um 
pouco mais de atenção, percebe-se algo que 
não é recente: há uma distância considerável 
entre o que se ensina em sala e o que acon-
tece do lado de fora. A vida segue intensa, 
cheia de sons, conflitos, festas, trabalhos, di-
ficuldades — e, dentro da sala, muitas vezes, 
o conteúdo parece flutuar em outra dimen-
são. Essa separação não surgiu por acaso. Ela 
foi sendo construída ao longo do tempo, à 
medida que a escola se firmou como espaço 
de transmissão de conhecimentos conside-
rados universais, neutros, quase intocáveis. 
Só que conhecimento nenhum nasce no va-
zio. Quando a instituição ignora as realida-
des socioculturais dos estudantes, ela corre o 
risco de se tornar um espaço estranho. Para 
alguns, atravessar o portão significa ajustar a 
fala, silenciar referências, guardar partes de 
si.

Essa desconexão ganha força quando 
os currículos priorizam saberes hegemôni-
cos, frequentemente marcados por uma vi-
são eurocêntrica, urbana e alinhada a lógicas 
de mercado. O que vem do território, das 
tradições orais, das experiências comunitá-
rias, costuma ser tratado como algo secun-
dário — “senso comum”, no máximo fol-
clore. A mensagem, mesmo que implícita, 
é clara: o conhecimento legítimo estaria nos 
livros, nas teorias consolidadas, enquanto a 
inteligência construída no cotidiano carece-
ria de rigor. Essa hierarquia produz efeitos. 
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Não é apenas uma escolha pedagógica; é 
também uma forma de violência simbólica.

As consequências aparecem no com-
portamento dos estudantes. Desinteresse. 
Silêncio. Às vezes resistência, às vezes apa-
tia. Quando o aluno percebe que sua cul-
tura não encontra espaço, pode surgir um 
sentimento de inadequação. A escola, que 
deveria fortalecer vínculos, acaba provocan-
do afastamento. O processo educativo deixa 
de ser encontro e passa a parecer adaptação 
forçada. Em vez de consciência crítica, ins-
tala-se a sensação de deslocamento.

Superar esse cenário exige mais do que 
ajustes pontuais. Não se trata de abando-
nar o saber científico, mas de colocá-lo em 
diálogo com o saber social. Como aponta 
Garcia (2007, p. 3), “é constante nas esco-
las a tentativa de associar o saber escolar ao 
conhecimento científico, em detrimento 
da validação das experiências e saberes co-
tidianos dos alunos”. Essa tendência refor-
ça a marginalização do que é produzido na 
vida diária. Uma educação que se pretende 
emancipadora precisa rever essa lógica, ten-
sionar o currículo, abrir espaço para nar-
rativas diversas. A sala de aula pode, sim, 
tornar-se um território vivo — desde que 
reconheça que o mundo já está ali, sentado 
nas carteiras.

Possibilidades de práticas 
educativas contextualizadas

Diminuir a distância entre escola e vida 
concreta não é tarefa simples. Exige mudan-
ça de postura. Algo que pode ser chamado, 
talvez, de uma pedagogia do pertencimento. 
Não basta acrescentar exemplos locais aqui 
e ali, como ilustração simpática no final da 
aula. A proposta é mais profunda. Envolve 
mexer na própria lógica da prática educati-

va. O território deixa de ser pano de fundo e 
passa a ocupar o centro da cena. A comuni-
dade, então, não aparece só como cenário — 
transforma-se em espaço de investigação, de 
problematização, de ação. O conhecimento 
científico continua importante, claro. Mas 
deixa de ser algo suspenso no ar e passa a 
dialogar com o lugar onde as pessoas vivem.

Quando os saberes sociais entram 
na escola de maneira legítima, algo muda. 
Criam-se espaços de escuta. De troca. De 
construção conjunta. Mapear o território, 
ouvir benzedeiras, artesãos, lideranças co-
munitárias, observar práticas locais — tudo 
isso pode se tornar parte do processo for-
mativo. Não como curiosidade exótica, mas 
como fonte de reflexão. Ao reconhecer esses 
conhecimentos, a escola rompe, ainda que 
aos poucos, com a lógica de exclusão que 
privilegia apenas um tipo de saber. E, nes-
se movimento, aproxima-se daquilo que se 
pode chamar de ecologia de saberes: a teoria 
acadêmica dialogando com a experiência vi-
vida, sendo tensionada por ela, enriquecida 
por ela. Como afirma Freire (2014):

Não há saber mais ou saber 
menos: há saberes diferentes. 
O saber científico não é o 
único saber válido, assim 
como o saber popular não 
pode ser desqualificado por 
não se expressar segundo os 
cânones da ciência. O que 
se impõe é o diálogo entre 
saberes, numa perspectiva de 
superação das hierarquizações 
que historicamente marcaram 
as práticas educativas. 
(FREIRE, 2014, p. 31).

A reflexão de Freire (2014) desloca o 
foco da hierarquia para a relação. Se exis-
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tem saberes diferentes, o desafio não está 
em classificá-los, mas em conectá-los. Isso 
implica rever o modo como o conteúdo é 
apresentado. O centro deixa de ser apenas o 
que se ensina e passa a incluir como e com 
quem se ensina. A prática pedagógica torna-
-se encontro, diálogo, problematização.

Nesse contexto, o papel do educador 
também se transforma. Não se trata mais 
de transmitir conteúdos prontos, mas de 
mediar conversas entre universos distintos. 
Entre ciência e cultura local. Entre teoria e 
prática. Um educador atento ao território 
consegue perceber potencialidades formati-
vas em situações do cotidiano — uma festa 
popular, um conflito por terra, uma expe-
riência de economia solidária. Tudo pode 
virar objeto de estudo. E, quando isso acon-
tece, o estudante percebe que a ciência não 
está distante. Ela ajuda a interpretar aquilo 
que ele já vê, já vive.

O resultado tende a ser uma educa-
ção mais significativa. Quando o currículo 
reconhece a cultura do estudante, cria-se 
vínculo. Confiança. Pertencimento. Não se 
formam apenas profissionais, mas sujeitos 
que compreendem sua inserção histórica e 
territorial. O diálogo entre escola, território 
e cultura não resolve todos os problemas, 
mas abre caminho para uma aprendizagem 
que faz sentido — e que pode, de fato, gerar 
transformações duradouras.

CONCLUSÃO/
CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões apresentadas ao longo 
deste trabalho reforçam uma ideia que, em-
bora pareça simples, nem sempre orienta as 
práticas escolares: a educação não acontece 
fora do mundo. Ela não é neutra, nem pu-
ramente técnica. Está atravessada por terri-

tório, por cultura, por histórias concretas. 
Quando esses elementos são ignorados, o 
ensino corre o risco de se tornar distante, 
abstrato. Por outro lado, quando saber aca-
dêmico e vida cotidiana se encontram, algo 
diferente acontece. O conhecimento deixa 
de ser apenas conteúdo e passa a funcionar 
como ferramenta — para compreender, 
questionar, intervir.

Ficou evidente que o território não é 
cenário secundário. Ele compõe o próprio 
tecido formativo dos sujeitos. Pensar assim 
exige romper com modelos homogêneos 
que tratam contextos diversos como se fos-
sem iguais. Não se trata apenas de atualizar 
metodologias, mas de rever concepções. 
Valorizar saberes locais — muitas vezes si-
lenciados ou considerados menores — não 
é concessão. É posicionamento. É reconhe-
cer que existem outras formas legítimas de 
produzir conhecimento. Quando a escola 
assume essa postura, a sala de aula muda de 
clima. Torna-se espaço de pertencimento. A 
diversidade deixa de ser problema e passa a 
ser fonte de construção crítica.

O estudo também aponta implicações 
para a formação docente. O educador, nes-
se horizonte, não atua como simples trans-
missor de conteúdos, mas como mediador 
atento às realidades que atravessam seus es-
tudantes. Isso demanda sensibilidade inter-
cultural, disposição para escutar, capacidade 
de articular currículo e território. Exige pes-
quisa, inclusive sobre a própria prática. Não 
é tarefa fácil. Mas é necessária, sobretudo se 
a intenção for construir uma educação com-
prometida com a emancipação.

Cabe acrescentar que as reflexões aqui 
desenvolvidas não pretendem encerrar o de-
bate. Ao contrário, sinalizam possibilidades. 
Ainda há muitos caminhos a percorrer. In-
vestigações futuras podem aprofundar aná-
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lises em contextos territoriais específicos, 
examinando como diferentes comunidades 
articulam seus saberes às exigências da escola 
formal. Ao ampliar esse campo de estudo, 
será possível fortalecer práticas educativas 
mais situadas e coerentes com as raízes cul-
turais dos estudantes — práticas que con-
tribuam, de modo concreto, para a trans-
formação social e para o desenvolvimento 
humano em sua integralidade.
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